
CARGO: GUARDA CIVIL MUNICIPAL – TIPO A
FRASE: “Você só vence amanhã se não desistir hoje.”

(Transcrever a frase acima para a folha de resposta)

• Verifique se o CARGO deste caderno de prova coincide com o 
registrado no cabeçalho de cada página e com o cargo para o qual 
você está inscrito. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 
da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

• Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções para 
preencher o Cartão de Respostas.

• Identifique no Cartão de Respostas o TIPO de caderno de prova, 
a não identificação no Cartão de resposta, pelo candidato, 
acarretará em nota final igual a 0,00 (zero).

• Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 
em material transparente, de tinta cor azul ou preta.

• Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas 
e o Caderno de Texto Definitivo por erro do candidato.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva 
para o Cartão de Respostas, sendo este o único documento 
válido para a correção da prova. O preenchimento da Folha de 
Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas no Edital, no Caderno de Prova, e no Cartão de 
Respostas. 

• O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 
das impressões digitais dos candidatos.

• Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, 
devolver ao fiscal Caderno de Prova e o Cartão de Respostas 
devidamente assinada, apenas, nos locais indicados.

• Durante a realização da prova, o envelope de segurança com os 
equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, 
deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira 
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda 
a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente 
externo do local de provas.

• Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
• Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão 

divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, 
juntamente com os Cadernos de Prova, conforme Edital.

O candidato receberá do fiscal de sala:

• Este caderno de prova, contendo 60 (sessenta) questões 
objetivas e a Prova Discursiva; 

• Um Cartão de Respostas destinada às respostas das questões 
objetivas; e

• Um Caderno de Texto Definitivo destinado à prova discursiva.

• 04h (quatro horas) é o tempo disponível para a realização 
da prova, já incluindo o tempo para a marcação no Cartão de 
Respostas da prova objetiva e transcrição para o Caderno de 
Texto Definitivo.

• O candidato somente poderá se retirar da sala de prova após 
o decurso de 60min (sessenta minutos) e só poderá se  
retirar do local de realização das provas após o decurso  
de 03h (três horas) do horário de início da prova.

• Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de 
prova.

• ausentar-se da sala ou do local de prova sem o 
acompanhamento de um fiscal;

• fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar; 

• portar, após o início das provas, qualquer equipamento eletrônico  
e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou desligados;

• comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente 
ou por escrito, bem como fazer uso de material não permitido 
para a realização da prova; 

• lançar meios ilícitos para a realização da prova;
• deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da 

prova, fornecido pelo IDECAN; 
• usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL – SP

CONCURSO PÚBLICO
NÍVEL MÉDIO

PREENCHA MANUALMENTE:

INSCRIÇÃO NOME COMPLETO
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Língua Portuguesa

Texto para as questões de 1 a 14.

PROVOCAÇÕES

CONHECIMENTOS COMUNS

1

5

10

15

20

A primeira provocação ele aguentou calado. Na verdade, gritou e esperneou. Mas todos os bebês fazem assim, mesmo 
os que nascem em maternidade, ajudados por especialistas. E não como ele, numa toca, aparado só pelo chão.

A segunda provocação foi a alimentação que lhe deram, depois do leite da mãe. Uma porcaria. Não reclamou porque 
não era disso.

Outra provocação foi perder a metade dos seus dez irmãos, por doença e falta de atendimento. Não gostou nada 
daquilo. Mas ficou firme. Era de boa paz.

Foram lhe provocando por toda a vida.
Não pode ir à escola porque tinha que ajudar na roça. Tudo bem, gostava da roça. Mas aí lhe tiraram a roça.
Na cidade, para onde teve que ir com a família, era provocação de tudo que era lado. Resistiu a todas. Morar em 

barraco. Depois perder o barraco, que estava onde não podia estar. Ir para um barraco pior. Ficou firme.
Queria um emprego, só conseguiu um subemprego. Queria casar, conseguiu uma submulher. Tiveram subfilhos. 

Subnutridos. Para conseguir ajuda, só entrando em fila. E a ajuda não ajudava.
Estavam lhe provocando.
Gostava da roça. O negócio dele era a roça. Queria voltar pra roça. Ouvira falar de uma tal reforma agrária. Não sabia 

bem o que era. Parece que a ideia era lhe dar uma terrinha. Se não era outra provocação, era uma boa. Terra era o que não 
faltava.

Passou anos ouvindo falar em reforma agrária. Em voltar à terra. Em ter a terra que nunca tivera. Amanhã. No próximo 
ano. No próximo governo. Concluiu que era provocação. Mais uma.

Finalmente ouviu dizer que dessa vez a reforma agrária vinha mesmo. Para valer. Garantida. Se animou. Se mobilizou. 
Pegou a enxada e foi brigar pelo que pudesse conseguir. Estava disposto a aceitar qualquer coisa. Só não estava mais 
disposto a aceitar provocação.

Aí ouviu que a reforma agrária não era bem assim. Talvez amanhã. Talvez no próximo ano. Então, protestou.
Na décima milésima provocação, reagiu. E ouviu espantado, as pessoas dizerem, horrorizadas com ele:
– Violência, não!

Luís Fernando Veríssimo

1. O conflito gerador é o elemento estrutural da narrativa o qual 
se trata da quebra da harmonia característica, principalmente, 
da situação inicial de enredos lineares. Assim sendo, o conflito 
do texto em análise gira em torno

(A) da reforma agrária tão almejada pelo protagonista.
(B) dos desejos do protagonista em arranjar um emprego e 

constituir uma família.
(C) da forma a qual o protagonista detalha seus dissabores, 

denominados de provocações.
(D) dos infortúnios pelos quais o protagonista passou a vida 

inteira, descritos pelo narrador como provocações.

2. Em “Queria um emprego, só conseguiu um subemprego.” 
A palavra subemprego é formada por

(A) derivação prefixal.
(B) composição justaposta.
(C) composição aglutinada.
(D) derivação parassintética.

3. A partir da definição de classe de palavra como sendo 
uma categorização que considera as funções morfológicas dos 
vocábulos, analise a correlação termo sublinhado / função entre 
parênteses para marcar o item correto.

(A) “A segunda provocação foi a alimentação que lhe deram...” 
(conjunção).

(B) “...mesmo os que nascem em maternidade.” (pronome).
(C) “Foram lhe provocando por toda a vida.” (adjetivo).
(D) “Mas aí lhe tiraram a roça. (interjeição).

4. “Queria casar, conseguiu uma submulher. Tiveram subfilhos. 
Subnutridos.” Tendo por base o vocábulo subnutrido, a 
ausência de hifenização está correta na palavra destacada na 
alternativa

(A) O panafricanismo é um movimento de caráter social.
(B) O ultra som atestou uma gravidez de gêmeos.
(C) A lei sancionada rapidamente foi abrogada.
(D) Ele foi o coautor do livro.



3

GUARDA CIVIL MUNICIPAL – TIPO A

5. “Se animou. Se mobilizou.” Sobre a colocação do pronome 
átono, no trecho entre aspas, é correto afirmar que

(A) está conforme o uso das regras da ênclise.
(B) está conforme o uso das regras da próclise.
(C) está em desacordo com as regras da ênclise. 
(D) está em desacordo com as regras da próclise.

6. A regência verbal trata-se da relação que se estabelece 
entre os verbos e os termos que os complementam ou os 
circunstanciam. Tendo por base essa definição, marque o item 
que traz uma informação correta sobre essa relação.

(A) “...mesmo os que nascem em maternidade.” (O verbo 
nascer é transitivo indireto; e o termo em maternidade, 
seu objeto indireto).

(B) “Outra provocação foi perder a metade dos seus dez irmãos.” 
(O verbo perder é bitransitivo; e os termos a metade e dos 
seus dez irmãos, seus objetos.)

(C) “Não gostou nada daquilo” (O verbo gostar é transitivo 
direto; e o termo nada, seu objeto direto).

(D) “Parece que a ideia era lhe dar uma terrinha.” (O verbo dar 
é bitransitivo; e os termos lhe e uma terrinha seus objetos.)

7. Partindo da definição de que orações subordinadas são 
aquelas que dependem de outras orações no período e que 
não têm sentido completo isoladas, aponte a alternativa em que 
há uma oração subordinada destacada cuja classificação se 
encontra correta entre parênteses.

(A) “Depois perder o barraco, que estava onde não podia 
estar.” (subordinada adverbial causal)

(B) “Parece que a ideia era lhe dar uma terrinha”. (subordinada 
subjetiva completiva nominal)

(C) “Concluiu que era provocação.” (subordinada substantiva 
objetiva direta)

(D) “Aí ouviu que a reforma agrária não era bem assim.” 
(subordinada substantiva predicativa)

8. No trecho “Em ter a terra que nunca tivera”, o verbo 
destacado está no

(A) pretérito perfeito do indicativo.
(B) pretérito mais-que-perfeito do indicativo.
(C) pretérito imperfeito do indicativo.
(D) pretérito imperfeito do subjuntivo.

9. Assim como em “...aparado só pelo chão, a concordância 
nominal se faz corretamente no item

(A) Eu quero ficar a sós.
(B) Eu quero ficar sós.
(C) Eu quero ficar a só.
(D) Nós queremos ficar a só.

10. “Parece que a ideia era lhe dar uma terrinha.” Da mesma 
forma que no vocábulo ideia, o acento gráfico caiu em desuso 
na palavra.

(A) heroi.
(B) chapeu.
(C) heroico.
(D) coroneis.

11. Da mesma maneira que a palavra toca na passagem 
“E não como ele, numa toca”, há um substantivo corretamente 
flexionado no feminino na alternativa

(A) a tomate.
(B) a cônjuge.
(C) a anátema.
(D) a comichão.

12. Ao substituir o trecho sublinhado em “...ajudados por 
especialistas.”, a sintaxe de concordância também atende à 
norma-padrão em 

(A) Alheio a especialistas.
(B) Grato de especialistas.
(C) Perito sobre especialistas.
(D) Próximo com especialistas.

13. Analise o trecho a seguir para marcar a alternativa correta.

“A primeira provocação ele aguentou calado. Na verdade,  
gritou e esperneou. Mas todos os bebês¹ fazem assim, mesmo 
os² que nascem em maternidade, ajudados por especialistas.”

(A) O termo destacado em 1 trata-se de um elemento anafórico.
(B) O termo destacado em 1 é substituído anaforicamente  

em 2.
(C) O termo destacado em 2 trata-se de um pronome catafórico.
(D) O termo destacado em 1 é substituído cataforicamente  

em 2.

14. Em “Depois perder o barraco, que estava onde não podia 
estar”, o uso obrigatório da vírgula se faz em decorrência do 
trecho negritado ter caráter

(A) restritivo.
(B) resumidor.
(C) explicativo.
(D) enumerador.
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15. Se a quarta parte de 10 fosse 4, o dobro de 10 e a metade 
de 5, seriam respectivamente:

(A) 30 e 5
(B) 15 e 4
(C) 20 e 2
(D) 32 e 4

16. O próximo número da sequência abaixo é:

10.230 ; 21.341 ; 32.452 ; 43.563

(A) 54.674
(B) 54.626
(C) 54.632
(D) 54.663

17. Sobre a matriz resultante da operação abaixo, podemos 

afirmar que: 
1 4 1 0 2 1

1 50 2 5 2 3 4
6 2

7 3 1 3 1 0

− −   
   ⋅ − ⋅   
   
    . 

(A) O elemento é a13 é 13
3
−

(B) O elemento é a11 é 1
6

(C) O elemento a21 é -2
(D) O elemento a22 é -5

18. Observe a figura abaixo. A quantidade de triângulos que 
podemos formar unindo-se três pontos quaisquer é:

(A) 6
(B) 45
(C) 10
(D) 39

RASCUNHO

Raciocínio Lógico
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19. Pedro, Sílvio, César, Roberto e Caio estão numa fila única 
de um caixa de banco. Analisando as afirmações abaixo, 
podemos afirmar que a ordem correta deles na fila, do primeiro 
para o quinto é:

- Pedro está mais na frente do que Sílvio e do que César.
- César está mais atrás do que Roberto.
- Caio está mais na frente do que César e mais atrás do 

que Roberto.
- Sílvio não é o último da fila

(A) Caio, Pedro, Sílvio, César e Roberto
(B) César, Caio, Pedro, Sílvio e Roberto
(C) Pedro, Sílvio, Roberto, Caio e César
(D) Pedro, Roberto, Sílvio, Caio e César

20. Sejam os conjuntos, A = {0, 1, 2}, B = {0, 1, 2, 3 ,4} e  
C = {0, 2}. A alternativa que representa a relação entre estes 
conjuntos é:

(A) (B – A) U A = B
(B) A ∩ (B – A) = {0, 1}
(C) B U (A – C) = {0, 2, 3}
(D) (B – C) ∩ A = C

21. Cecília, Luísa e Bruna vão fazer uma viagem e combinam 
de se encontrar no aeroporto num determinado dia e horário. 
Considerando as afirmações abaixo, podemos afirmar que Luísa 
chegou no aeroporto às: 

- Cecília chegou às 14h40
- Luísa chegou depois de Cecília
- Bruna chegou às 15h10
- Luísa esperou por Bruna o dobro do tempo que Cecília 

esperou por Luísa

(A) 14h45
(B) 15h05
(C) 14h50
(D) 15h

RASCUNHO
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22. Em um mundo cada vez mais digital e conectado, a 
intranet desempenha um papel fundamental nas organizações, 
fornecendo uma rede interna para comunicação e 
compartilhamento de informações. Agora, imagine que você 
é o gerente de TI de uma grande empresa multinacional. 
Recentemente, sua equipe implementou uma intranet robusta 
para melhorar a comunicação interna e a colaboração entre 
os funcionários. No entanto, você recebeu uma reclamação de 
um funcionário que alega que a intranet não está funcionando 
corretamente. Após uma investigação minuciosa, você descobre 
que o problema está relacionado a um conceito fundamental da 
intranet. Assinale a seguir a alternativa que contém o conceito 
da intranet mais provável que seja a causa do problema relatado 
pelo funcionário:

(A) Firewall reverso.
(B) Protocolo HTTP.
(C) Proxy server.
(D) DNS (Domain Name System).

23. Um analista financeiro em uma empresa de grande porte e 
está encarregado de criar uma planilha complexa no software 
Planilha Calc. Esta planilha deve calcular diversos indicadores 
financeiros com base nos dados de vendas, despesas e lucros 
da empresa. Além disso, precisa automatizar algumas tarefas 
por meio do uso de fórmulas, funções e macros para otimizar o 
tempo e minimizar erros.

Dentre as opções a seguir, assinale o item que possui a maneira 
correta de usar uma macro no Planilha Calc para automatizar o 
processo de atualização dos dados da planilha:

(A) Digite manualmente as ações desejadas nas células 
relevantes da planilha e, em seguida, utilize a função 
“Executar Macro” para executar as ações automaticamente.

(B) Clique em “Inserir Macro” e, em seguida, selecione as células 
que deseja automatizar. Depois, grave as ações desejadas 
e atribua a macro a um botão na barra de ferramentas para 
executá-la quando necessário.

(C) Abra a planilha desejada no Planilha Calc e, em seguida, 
arraste os dados para as células de destino para que a 
automação seja ativada.

(D) Utilize a função “Automatizar Tarefas” no menu principal do 
Planilha Calc e siga as instruções para criar uma macro que 
será executada automaticamente sempre que a planilha for 
aberta.

24. A internet desempenha um papel fundamental em nossas 
vidas, permitindo que acessemos informações, compartilhemos 
dados e realizemos tarefas diversas. Uma das tecnologias 
essenciais que tornam isso possível é a “computação em 
nuvem”, que permite o armazenamento e o processamento 
de dados em servidores remotos, acessíveis pela internet. A 
compreensão profunda dessa tecnologia é crucial para entender 
como nossos dados são gerenciados e como a internet funciona. 
Em relação à “computação em nuvem” na internet, assinale a 
alternativa correta.

(A) A computação em nuvem é uma tecnologia obsoleta que foi 
substituída por sistemas de armazenamento locais.

(B) A computação em nuvem envolve o armazenamento de 
dados em dispositivos físicos próximos ao usuário, em sua 
infraestrutura local, empresa ou residência.

(C) A computação em nuvem permite o processamento 
e armazenamento de dados em servidores remotos, 
acessíveis pela internet.

(D) A computação em nuvem é utilizada para jogos online e não 
tem relação com o armazenamento de dados pessoais.

25. A Internet é uma rede global de computadores 
interconectados, e a URL (Uniform Resource Locator) 
desempenha um papel fundamental nessa rede, permitindo que 
os usuários acessem recursos online, como páginas da web, 
documentos e mídia. No entanto, as URLs podem ser complexas 
e conter elementos que nem todos os usuários compreendem 
completamente. Sobre conceitos avançados relacionados às 
URLs. 

Considere o seguinte URL: https://www.exemplo.com/pasta/
arquivo.html?parametro=valor#ancora

Tendo como base essa afirmação, assinale a alternativa correta.

(A) “https” indica que o URL usa o protocolo HTTP e é seguro 
para transmissões confidenciais de dados.

(B) “parametro=valor” é uma parte obrigatória do URL que 
sempre precisa ser incluída.

(C) “www.exemplo.com” é o caminho absoluto para o arquivo 
“arquivo.html”.

(D) “#ancora” é usado para acessar uma parte específica da 
página da web referenciada.

Noções de Informática
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27. Com a crescente importância das videoconferências no 
mundo atual, o Google Meet tornou-se uma ferramenta crucial 
para reuniões virtuais e colaboração online. No entanto, muitos 
usuários não exploram todos os recursos disponíveis nesta 
plataforma.
Imagine que você está organizando uma reunião no Google 
Meet com participantes de diferentes fusos horários. Ao agendar 
uma reunião para um momento que seja conveniente para 
todos, minimizando os conflitos de horário, assinale a maneira 
correta de configurar a reunião.

(A) Agendar a reunião para um horário que seja conveniente 
para a maioria dos participantes, ignorando os fusos 
horários individuais.

(B) Agendar a reunião para um horário que seja conveniente 
para você, já que você é o organizador.

(C) Utilizar a função “Programar no Fusos Horários” para 
agendar a reunião, permitindo que cada participante veja o 
horário de acordo com seu fuso horário local.

(D) Enviar um convite para a reunião sem especificar um 
horário, deixando que os participantes decidam quando é 
mais conveniente para eles.

28. Com o aumento constante das ameaças cibernéticas, a 
segurança da informação se tornou uma preocupação central 
para empresas e usuários individuais. Duas ferramentas 
amplamente utilizadas para proteger sistemas contra malware 
e ataques são os antivírus e os firewalls. No entanto, entender 
a diferença entre essas ferramentas e como elas interagem é 
fundamental para garantir uma proteção eficaz.
Considere um cenário onde um usuário está preocupado com a 
segurança de seu computador pessoal. Ele deseja proteger seu 
sistema contra malware e ataques externos. Nesse contexto, 
assinale entre as seguintes afirmações a correta em relação ao 
uso de antivírus e firewalls.

(A) Antivírus e firewall são complementares e desempenham 
papéis distintos na segurança cibernética, sendo 
recomendável a utilização de ambos.

(B) Um antivírus é suficiente para proteger o sistema contra 
todos os tipos de ameaças, eliminando a necessidade de 
um firewall.

(C) Um firewall é suficiente para proteger o sistema contra 
todos os tipos de ameaças, eliminando a necessidade de 
um antivírus.

(D) A escolha entre antivírus e firewall depende exclusivamente 
do tipo de sistema operacional em uso, sendo que sistemas 
Windows requerem antivírus, enquanto sistemas macOS e 
Linux requerem firewalls.

26. A segurança da informação é uma preocupação constante no mundo digital, e a assinatura digital desempenha um papel 
fundamental na garantia da integridade e autenticidade dos documentos eletrônicos. Uma compreensão profunda desse tópico é 
essencial para proteger informações sensíveis e evitar fraudes.
Considere uma situação em que um arquivo eletrônico foi assinado digitalmente por um emissor e posteriormente verificado por um 
receptor. Durante o processo de verificação, o receptor utiliza a chave pública do emissor para verificar a autenticidade da assinatura 
digital. Analise as afirmações a seguir:

I. O emissor utiliza sua chave privada para criar a assinatura digital no arquivo.
II. O receptor utiliza a chave privada do emissor para verificar a assinatura digital.
III. A chave pública do emissor é amplamente distribuída e acessível a qualquer pessoa que queira verificar a autenticidade 

da assinatura digital.
IV. A assinatura digital é resistente a ataques de força bruta, uma vez que é computacionalmente inviável quebrar a criptografia.

Com base nas afirmações, assinale a alternativa correta.

(A) apenas I e II estão corretas.
(B) apenas I e III estão corretas.
(C) apenas I e IV estão corretas.
(D) apenas II e III estão corretas.
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Legislação Extravagante e Noções de Legislação de Trânsito 

30. A Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, 
dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais,  
incumbindo-lhes a função de proteção municipal preventiva, 
ressalvadas as competências da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. Assim, sendo, marque a alternativa correta, nos 
termos dessa lei federal.

(A) O funcionamento das guardas municipais será acompanhado 
por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com 
atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, 
mediante: I - controle interno, exercido por corregedoria; e, 
II - controle externo, exercido por ouvidoria.

(B) O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal, a 
qual poderá ter efetivo superior a 0,4% (quatro décimos 
por cento) da população, em Municípios com até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes.

(C) A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar 
denominação idêntica à das forças militares, quanto aos 
postos e graduações, exceto quanto aos títulos, uniformes, 
distintivos e condecorações.

(D) As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos 
padronizados, devendo ser na cor azul-marinho, contudo 
foi dado o prazo legal de 2 (dois) anos para adaptação e 
mudança das nomenclaturas/denominações usadas, como 
por exemplo: guarda civil.

31. Saimon é funcionário público estadual e cometeu crime 
previsto na Lei nº 12.850, de 02 de agosto de 2013 (define 
organização criminosa, dispõe sobre investigação criminal, 
os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e 
o procedimento criminal, altera o código penal e revoga a lei 
nº 9034/95, e dá outras providências). Deseja ser colaborador. 
Nessa situação hipotética, marque a alternativa correta nos 
termos da dita lei.

(A) O crime cometido por Saimon será apurados mediante 
procedimento ordinário previsto no Decreto-lei  
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal),  
observando-se que a instrução criminal deverá ser encerrada 
em prazo razoável, o qual não poderá exceder a 120 (cento 
e vinte) dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis em 
até igual período, por decisão fundamentada, devidamente 
motivada pela complexidade da causa ou por fato 
procrastinatório atribuível ao réu.

(B) Se houver indícios suficientes de que Saimon integra 
organização criminosa, poderá o juiz determinar seu 
afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, 
sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer 
necessária à investigação ou instrução processual.

(C) A condenação com trânsito em julgado acarretará a Saimon 
a perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a 
interdição para o exercício de função ou cargo público pelo 
prazo de 8 (oito) anos concomitantes ao cumprimento da 
pena.

(D) O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, 
relativos ao colaborador, deverá ser suspenso por até 6 
(seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam 
cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o 
respectivo prazo prescricional.

29. A Lei nº 13.869, de 05 de setembro de 2019, define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agente público, servidor 
ou não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído. Assinale a 
alternativa correta, nos termos da lei citada.

(A) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de Território, compreendendo e se limitando a: I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;  
II - membros do Poder Legislativo; III - membros do Poder Executivo; IV - membros do Poder Judiciário; V - membros do 
Ministério Público; VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas

(B) Os efeitos da condenação referente a tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, devendo o juiz, a 
requerimento do ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando 
os prejuízos por ele sofridos; e, os efeitos da condenação referente a perda do cargo, do mandato ou da função pública são 
condicionados à ocorrência de reincidência em crime de abuso de autoridade e não são automáticos, devendo ser declarados 
motivadamente na sentença

(C) As penas restritivas de direitos substitutivas das privativas de liberdade previstas na lei nº 13.869/2019 são:  
I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas; II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do mandato, 
pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos vencimentos e das vantagens. Essas penas restritivas de direito devem 
ser aplicadas cumulativamente, sendo vedada sua aplicação autônoma.

(D) As penas previstas na lei nº 13.869/2019 serão aplicadas independentemente das sanções de natureza civil ou administrativa 
cabíveis.
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33. Pedro saiu de uma festa com sua namorada Elvira (viviam 

juntos), e no caminho se desentendeu, passando a chamá-la de 

prostituta, terminando por agredi-la com um tapa, causando-lhe 

lesão corporal comprovada através do competente exame de 

corpo de delito. Considerando essa situação hipotética e nos 

termos da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha) e alterações, marque a alternativa correta.

(A) A forma de violência doméstica praticada por Pedro e 

sofrida por Elvira foi a violência física, conforme a lei Maria 

da Penha. 

(B) Elvira tem direito a atendimento policial e pericial 

especializado, ininterrupto e prestado por servidores 

exclusivamente do sexo feminino, previamente capacitados.

(C) Deverá o juiz, sem prejuízo de outras medidas, encaminhar 

Elvira a programa oficial ou comunitário de proteção ou de 

atendimento.

(D) O juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor João o 

afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com 

Elvira.

34. Eudes pretende comprar uma arma de fogo, mas tem 
dúvidas quanto ao registro, posse e comercialização e sobre os 
crimes decorrentes. Face ao exposto, marque a opção correta 
quanto aos temas em dúvida por parte de Eudes, nos termos da 
Lei nº 10.826, de 22.12.2003.

(A) O Comando do Exército expedirá autorização de compra de 
arma de fogo após atendidos os requisitos anteriormente 
estabelecidos, em nome do requerente e para a arma 
indicada, sendo intransferível esta autorização.

(B) Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado 
deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender 
a alguns requisitos, dentre os quais a apresentação 
de documento comprobatório de ocupação lícita e de 
residência certa.

(C) O certificado de registro de arma de fogo será expedido 
pela Polícia Federal e será precedido de autorização do 
Comando do Exército.

(D) A autorização para o porte de arma de fogo de uso 
permitido, em todo o território nacional, é de competência 
da SINARM e somente será concedida após autorização da 
Polícia Federal.

32. Dioni estudou, mas tem dúvidas acerca da autorização para plantio de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas 
ou produzidas drogas, e, dos crimes, tudo nos termos da lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (lei de drogas). Face ao exposto, 
marque a alternativa correta.

(A) Caso Dioni venha a importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter 
em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, cometerá crime cuja Pena prevista 
é de  reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

(B) Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo indeterminados, mediante fiscalização, respeitadas 
as ressalvas supramencionadas.

(C) Caso Dioni venha a conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade 
de outrem, cometerá crime cuja pena é detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação 
da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo dobro do prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 
200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.

(D) Caso Dioni seja indiciado ou acusado e venha colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na 
identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de 
condenação, terá pena reduzida de um terço a três terços.
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36. Acerca dos crimes praticados contra a criança e 

o adolescente, por ação ou omissão, previstos na Lei  

nº 8.069/1990, sem prejuízo do disposto na legislação penal, 

marque a alternativa correta.

(A) Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, 

dependendo da pena prevista, se aplica a lei nº 9.099, de 

26.09.1995.

(B) Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, 

procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de 

ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade 

judiciária competente é crime cuja pena é detenção de três 

meses a dois anos.

(C) Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar 

ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de 

sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo 

ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou 

pornográfica envolvendo criança ou adolescente é crime 

cuja pena é reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

(D) Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de 

ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, 

tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão 

é crime cuja pena é detenção de seis meses a dois anos.

37. Acerca da Lei nº 9.503/1997 (institui o Código de Trânsito 
Brasileiro), do Decreto Federal nº 4.711/2003 que dispõe 
sobre a Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e, 
das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito, marque a 
alternativa correta.

(A) O Ministério da Justiça e Segurança Pública faz parte 
do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, 
órgão integrante do Sistema Nacional de Trânsito, 
presidido pelo dirigente do Departamento Nacional de  
Trânsito – DENATRAN, órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

(B) O condutor de veículo destinado à condução de escolares 
deve satisfazer requisitos previstos no CTB, dentre os quais: 
I - ter idade superior a vinte e um anos; II - ser habilitado na 
categoria D; III - não ter cometido mais de uma infração 
gravíssima nos 12 (doze) últimos meses.

(C) As bicicletas elétricas, fabricadas ou adaptadas, para 
circularem, devem, dentre outros equipamentos citados 
na Resolução Contran nº 996/2023, ser dotadas de:  
I - campainha; II - sinalização noturna dianteira, traseira, 
lateral e nos pedais; III - espelho retrovisor do lado direito.

(D) Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito,  
lavrar-se-á auto de infração, do qual constará, dentre outros:  
I - tipificação da infração; II - local, data e hora do cometimento 
da infração; e outros elementos julgados necessários à sua 
identificação; III - o prontuário do condutor, obrigatoriamente; 
IV - assinatura do infrator, obrigatoriamente, valendo esta 
como notificação do cometimento da infração.

35. Paulo mora no interior do Estado da Paraíba e gosta de plantar, pescar, caçar, criar pássaros, contudo, não conhece, mas é 
sabedor que foram criadas regras de proteção ao meio ambiente estabelecidas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 que 
dispõe sobe as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, dentre outras 
providências. Face ao exposto, assinale a alternativa correta.

(A) Caso Paulo venha a matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a 
devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida cometerá crime cuja pena 
é detenção de seis meses a dois anos, e multa.

(B) Caso Paulo venha a provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras cometerá crime cuja pena é 
detenção, de dois a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

(C) Caso Paulo venha a exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente, cometerá crime cuja pena é reclusão, de um a três anos, e multa.

(D) Caso Paulo venha pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente cometerá 
crime cuja pena pena é detenção de um ano a quatro anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente
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39. Pedro constrangeu Paulo com emprego de violência, 

causando-lhe sofrimento físico em razão de discriminação 

religiosa, configurando crime de tortura nos termos da lei nº 

9.455, de 7 de abril de 1997 (lei de tortura). Nessa situação 

hipotética, marque a alternativa correta.

(A) Caso o crime praticado por Pedro resulte lesão corporal de 

natureza grave face a Paulo, a pena é de reclusão de quatro 

a dez anos; se resulta morte de Paulo, a reclusão é de oito 

a dezesseis anos.

(B) O crime de tortura praticado por Pedro é inafiançável e 

suscetível de graça ou anistia 

(C) Caso Pedro seja funcionário público, no crime de tortura, 

a condenação acarretará a perda do cargo, função ou 

emprego público e a interdição para seu exercício pelo triplo 

do prazo da pena aplicada.

(D) Caso Pedro seja condenado por crime previsto na Lei  

nº 9.455/97, iniciará o cumprimento da pena em regime 

aberto.

40. Marque a alternativa correta, nos termos da Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro - CTB.

(A) Quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se 

aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de 

passagem, no caso de apenas um fluxo ser proveniente de 

rodovia, o que vier pela direita do condutor.

(B) O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se 

ao condutor de veículos em direitos e deveres.

(C) É proibida a utilização das ondulações transversais e 

de sonorizadores como redutores de velocidade, salvo 

em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade 

competente, nos padrões e critérios estabelecidos pelo 

CONTRAN.

(D) A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a 

permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, 

tem a duração de seis meses a cinco anos.

38. Considerando o disposto na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, sobre os crimes hediondos, marque a alternativa  

correta.

(A) Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são suscetíveis  

de: I - anistia, graça e indulto; II – fiança.

(B) A pena prevista para o crime do art. 288 do Código Penal (Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de 

cometer crimes) será de um a três anos de reclusão, quando se tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.

(C) A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados ao cumprimento de penas impostas a condenados 

de alta periculosidade, cuja permanência em presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública

(D) Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 

pratique outro ato libidinoso é crime cuja pena é reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos.



12

GUARDA CIVIL MUNICIPAL – TIPO A

Noções de Direito Administrativo

41. Sobre o conceito de Estado e a respectiva pertinência 
com os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, assinale a 
alternativa correta.

(A) O Poder Judiciário tem como atribuição única e exclusiva a 
função jurisdicional.

(B) O fim do Estado é o bem comum, enquanto os meios são 
determinados pelo representante maior da nação.

(C) Os Poderes Executivo e Legislativo são considerados 
poderes populares, pois seus representantes exercem 
diretamente a soberania sob a vontade vinculante do povo.

(D) O conceito de Estado independe do seu viés democrático 
ou autoritário. 

42. Na seara administrativa, o princípio da legalidade exige 
que as condutas dos agentes públicos estejam sempre de 
acordo com a lei, a qual é uma das principais fontes do Direito 
Administrativo. Assim como a lei, assinale abaixo exemplos de 
fontes do Direito Administrativo.

(A) Costumes e doutrina.
(B) Doutrina e justiça social.
(C) Jurisprudência e contratos.
(D) Justiça social e jurisprudência. 

43. Sabe-se que o Direito Administrativo possui diversos 
princípios que regem a atuação da Administração Pública. 
Por exemplo, quando a Administração Pública reconhece a 
prescrição de infração disciplinar cometida pelo servidor público, 
livrando-o da respectiva punição, pode-se afirmar que

(A) foi violado do princípio da legalidade.
(B) foi respeitado o princípio da segurança jurídica.
(C) foi violado o princípio da moralidade administrativa.
(D) foi respeitado o princípio da instrumentalidade das formas.

44. Dentre o rol exemplificativo dos atos administrativos, 
encontra-se o ato de remoção do servidor público, deslocando-o 
no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede. 
De acordo com a doutrina, tal ato administrativo é considerado 
discricionário e também pode ser classificado como

(A) Ato normativo.
(B) Ato punitivo. 
(C) Ato ordinatório.
(D) Ato enunciativo.

45. O guarda municipal João, após o cumprimento do período 
aquisitivo de férias, pediu exoneração do cargo público antes de 
gozar as férias. Diante de tal situação, a autoridade competente 
indeferiu o pedido de exoneração e manteve João no serviço 
público pelo prazo de 30 (trinta) dias sem trabalhar, após o que 
foi efetivada uma exoneração de ofício. À luz dos conceitos de 
invalidação, revogação e anulação dos atos administrativos, 
assinale a alternativa correta.

(A) A autoridade competente deveria ter anulado o pedido 
de exoneração de João, pois a situação em questão não 
contempla juízo de conveniência e oportunidade.

(B) Está presente, na situação em questão, uma revogação de 
ato administrativo.

(C) A autoridade competente agiu corretamente ao invalidar o 
pedido de exoneração feito por João, pois não seria caso de 
revogação e nem de anulação de ato administrativo.

(D) Como João requereu uma exoneração a pedido, é nulo o 
ato administrativo de exoneração de ofício na situação em 
questão.

Noções de Direito Constitucional  
e Direito Humanos

46. Nos termos do art.1º da CRFB é correto afirmar que a 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos

(A) a soberania internacional; a cidadania; a dignidade dos 
direitos humanos; os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa e a singularidade política.

(B) a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo 
político.

(C) a soberania social; independência nacional; a dignidade 
da pessoa humana; os valores sociais da mulher, da livre 
iniciativa e o pluralismo político.

(D) a soberania social; a cidadania; igualdade, a dignidade dos 
direitos humanos; os valores sociais do trabalho, da saúde 
e o pluralismo político.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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47. São direitos sociais no contexto do art. 6º da Constituição 
Federal:

(A) a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados.

(B) a educação infantil, a saúde, a alimentação, a livre 
concorrência, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
dos fundos de pensão, a proteção à maternidade, ao direito 
à vida e à infância livre e a assistência aos desabrigados.

(C) a educação escolar, a sistema nacional de saúde, a 
alimentação, irredutibilidade do salário, a moradia digna, 
o transporte escolar, o lazer infantil, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desabrigados.

(D) a educação, a saúde, a alimentação, irredutibilidade do 
salário, a dignidade, a moradia, o transporte escolar, o 
lazer, a aposentadoria, a previdência social, a indenização 
por dano moral, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desabrigados.

48. A respeito dos direitos políticos estampados no artigo 14 da 
CRFB, é correto afirmar que:

(A) A soberania popular será exercida pela pluralidade dos 
partidos políticos, somente pelos brasileiros natos, maiores 
de 16 anos, pelo sufrágio universal, com valor igual para 
todos, e, nos termos da lei complementar, mediante 
plebiscito; referendo e o voto direto.

(B) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os 
maiores de dezoito anos e facultativos para os analfabetos, 
aos surdos-mudos, aos maiores de setenta anos e aos 
conscritos durante o período de serviço militar.

(C) São condições de elegibilidade a nacionalidade brasileira; o 
pleno exercício dos direitos políticos; o alistamento eleitoral; 
o domicílio eleitoral na circunscrição; a filiação partidária;  
idade mínima de: trinta e cinco anos para Presidente e 
Vice-Presidente da República; trinta anos para Governador 
e Vice-Governador de Estado; vinte e cinco anos para 
Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 
Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz e dezoito anos para 
Vereador.

(D) O militar alistável é elegível se contar menos de dez anos 
de serviço, devendo afastar-se da atividade. Porém, se 
contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, 
no ato da diplomação, para a inatividade.

49. Consoante nos revela o artigo 144 da CRFB, é correto 
afirmar que os Municípios:

(A) poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei.

(B) deverão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, rodovias, conforme 
dispuser a lei.

(C) deverão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens e às funções de polícia judiciária, exceto as 
militares.

(D) deverão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens; ao patrulhamento ostensivo e às funções de 
polícia (exceto as militares).

50. Como característica de Direitos Humanos, é prudente e 
correto afirmar que:

(A) Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, 
o Procurador-Geral da República, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de 
tratados internacionais de direitos humanos dos quais 
o Brasil seja parte (ou não), poderá suscitar, perante o 
Supremo Tribunal Federal, em qualquer fase do inquérito 
ou processo, incidente de deslocamento de competência às 
Justiças Estadual e Federal.

(B) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às Leis 
Complementares.

(C) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

(D) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional independente de manifestado adesão.

51. Dentre as características dos Direitos Humanos e do nosso 
ordenamento Pátrio, em especial a regra do art.7º da CRFB, 
aponte a afirmativa correta sobre o Tribunal Internacional Penal.

(A) O Brasil não propugnará pela formação de um tribunal 
internacional dos direitos humanos.

(B) O Brasil aderiu como Estado Membro e propugnou pela 
criação de um tribunal internacional Penal dos direitos 
humanos, em Genebra, a fim de evitar um estado de 
exceção.

(C) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

(D) O Brasil não se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional, diante da interindependência das nações. 
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52. Fulcro na base dos Direitos Humanos e nas raízes da 

nossa Carta Magna, em especial dentro dos Direitos e Garantias 

Fundamentais, é correto afirmar que:

(A) os direitos e garantias expressos na Constituição Federal 

não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 

por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte. 

(B) os direitos e garantias expressos na Constituição Federal 

excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 

por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte.

(C) os direitos e garantias expressos, ou não, na Constituição 

Federal excluem outros decorrentes do regime e dos 

princípios sociais por ela adotados, ou dos tratados 

internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 

parte.

(D) os direitos e garantias expressos na Constituição Federal 

somente excluem outros se decorrentes de princípios por 

ela adotados, ou dos tratados nacionais e internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte, como é o 

caso do MERCOSUL.

53. Assinale a alternativa correta que indique exclusivamente 

características de 1ª Geração dos Direitos Humanos.

(A) Capitalismo indisciplinado; Holocausto; exploração da 

classe operária; direito a voto e ser votado; conceito 

de Estado de Bem Estar Social, pós 2ª guerra mundial; 

Fraternidade Social e valorização do trabalho.

(B) Dignidade da pessoa humana; Bem Estar Social; 

Fraternidade Social; Capitalismo organizado e Proteção ao 

Trabalhador.

(C) Direitos Econômicos, Direito à moradia; Erradicação da 

Pobreza; Fraternidade Social; Holocausto; Revolução 

Paraguaia; Fraternidade Social e Direito de Greve.

(D) Proteção aos direitos civis e políticos; Revolução Francesa; 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL  
E PROCESSO PENAL

54. Quanto às regras gerais do crime, o Código Penal nos 
apresenta as chamadas excludentes de ilicitude, que precisam 
ser verificadas em todos os casos, na forma da lei. Sobre o 
assunto, assinale a opção correta.

(A) Pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever 
legal de enfrentar o perigo.

(B) Considera-se em estado de necessidade quem usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

(C) Considera-se também em legítima defesa o agente de 
segurança pública que repele agressão ou risco de agressão 
a vítima mantida refém durante a prática de crimes.

(D) Entende-se em legítima defesa quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, 
nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, 
cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável  
exigir-se. 

55. No tocante aos crimes contra a pessoa regulados pelo 
Código Penal, em especial os que atentam contra a vida  
(arts. 121 ao 128), assinale a alternativa correta.

(A) O homicídio será considerado qualificado quando o crime 
for praticado por milícia privada, sob o pretexto de prestação 
de serviço de segurança, ou por grupo de extermínio.

(B) O homicídio culposo terá a pena é aumentada de 1/3 
(um terço), se o crime resulta de inobservância de regra 
técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa 
de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir 
as consequências do seu ato, ou foge para evitar prisão em 
flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada 
de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa 
menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos.

(C) O homicídio praticado contra menor de 14 (quatorze) anos é 
chamado de Infanticídio.

(D) O agente que comete o crime de homicídio impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio 
de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação 
da vítima, deverá ter sua pena reduzida de um sexto a um 
terço.
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56. Nos Crimes contra a Administração Pública, a conduta de 
“modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações 
ou programa de informática sem autorização ou solicitação de 
autoridade competente” pode resultar em uma pena de detenção 
que varia de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, que podem ser 
aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou 
alteração resulta dano para a Administração Pública ou para o 
administrado. Diante disso, assinale o item que corretamente 
informa o nome jurídico deste tipo penal:

(A) Prevaricação.
(B) Invasão de dispositivo informático.
(C) Peculato hacker. 
(D) Violação de privacidade.

57. Baseando-se no que preveem os crimes contra o patrimônio 
do Código Penal (Dec-Lei Federal nº 2848/40), assinale a 
alternativa correta.

(A) O “sequestro-relâmpago” consiste no crime de roubo 
cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, sendo 
essa a condição necessária para a obtenção da vantagem 
econômica. 

(B) O “abigeato” consiste no crime de roubo com a finalidade de 
produção ou de comercialização, semovente domesticável 
de produção, ainda que abatido ou dividido em partes.

(C) O “gato-net” instalado em residência não configura crime 
contra o patrimônio.

(D) O “roubo impróprio” consiste no crime de roubo onde, logo 
depois de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade 
do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro.

58. A conduta de “oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, 
vender ou expor à venda, distribuir, publicar ou divulgar, por 
qualquer meio - inclusive por meio de comunicação de massa 
ou sistema de informática ou telemática -, fotografia, vídeo ou 
outro registro audiovisual que contenha cena de estupro ou de 
estupro de vulnerável ou que faça apologia ou induza a sua 
prática, ou, sem o consentimento da vítima, cena de sexo, nudez 
ou pornografia, consiste no crime de:

(A) Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de 
vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia.

(B) Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou 
adolescente.

(C) Estelionato afetivo e sexual.
(D) Favorecimento da prostituição ou de outra forma de 

exploração sexual.

59. Quanto ao Inquérito Policial, assinale a alternativa correta.

(A) Para verificar a possibilidade da infração ter sido praticada 
de determinado modo, a autoridade policial sempre deverá 
proceder à reprodução simulada dos fatos, mesmo que esta 
contrarie a moralidade ou a ordem pública.

(B) O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso 
preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a 
partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no 
prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou  
sem ela.

(C) Todas as peças do inquérito policial serão, num só 
processo, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste 
caso, rubricadas pelo escrivão.

(D) Nos casos em que servidores vinculados às instituições 
dispostas no art. 144 da Constituição Federal figurarem 
como investigados em inquéritos policiais, inquéritos 
policiais militares e demais procedimentos extrajudiciais, 
cujo objeto for a investigação de fatos relacionados ao uso 
da força letal praticados no exercício profissional, de forma 
consumada ou tentada, incluindo as situações dispostas no 
art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), o indiciado deverá constituir defensor.

60. Dentre os meios de Prova legalmente previstos no Processo 
Penal pátrio, temos os institutos da Busca e da Apreensão. 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) Quando a própria autoridade policial ou judiciária não a 
realizar pessoalmente, a busca, pessoal ou domiciliar, 
deverá ser precedida da expedição de mandado.

(B) A autoridade ou seus agentes jamais poderão penetrar no 
território de jurisdição alheia, ainda que de outro Estado, 
quando, para o fim de apreensão, forem no seguimento 
de pessoa ou coisa, devendo apresentar-se à competente 
autoridade local, sempre antes da diligência. 

(C) A busca em mulher será feita somente por outra mulher.
(D) Recalcitrando o morador, será permitido o emprego de 

força contra coisas existentes no interior da casa, para o 
descobrimento do que se procura.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva 
o texto para a respectiva folha de texto definitivo, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais 
indevidos. A resposta deverá conter a extensão mínima de 20 (vinte) e máxima de 30 (trinta) linhas para o texto.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de 30 linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto 
que não for escrito na folha de texto definitivo.

• O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada com material transparente. 
• Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
• A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. 

Com base na leitura atenta dos textos fornecidos como inspiração, redija um texto  
dissertativo-argumentativo em conformidade com a norma-padrão da língua portuguesa abordando 
com profundidade o tema 

“AS CONSEQUÊNCIAS DA PRECARIEDADE DO  
SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO”. 

De forma alguma faça cópia dos textos-base e lembre-se de defender uma tese por meio de 
argumentos sólidos.

TEXTOS MOTIVADORES

TEXTO I

De acordo com um levantamento feito pela Sapori Consultoria em Segurança Pública, mais de a metade (51,3%) dos 
detentos entrevistados declarou que a quantidade de comida que recebem é insuficiente e 73,03% deles classificaram as refeições 
como péssimas ou ruins. Outro aspecto avaliado foi a estrutura das celas. Para a maioria (92,3%), o espaço é pequeno demais e a 
temperatura inadequada (94,8%), além de não ter luz natural (88,2%). Tão essenciais para qualquer pessoa, como a iluminação ou 
alimentação adequadas. Os banheiros foram considerados ruins ou péssimos para 85,2% dos apenados ouvidos.

A pesquisa revela, ainda, que agressões perpetradas por agentes penitenciários ocorrem frequentemente, o que demonstra 
que têm sido toleradas pelas autoridades governamentais. No total, cerca de 85% dos entrevistados disseram ter sido vítimas de 
pelo menos uma das formas de agressão física indicadas no questionário: ser atingido por spray de pimenta (53%) ou por balas de 
borracha (20,7%) e ser ferido por tapas e socos (17,5%), chutes (16,1%) e pauladas (7,7%).

No sistema prisional mineiro, também é comum castigar os prisioneiros por meio de isolamento. Ao todo, 18% dos entrevistados 
declararam já ter sido colocados em algum tipo de confinamento de solitária, em cela escura ou sem ventilação, por mais de 15 dias.

Os números apresentados também tratam da cobertura de assistência em saúde. Segundo os autores da pesquisa, essa 
esfera “tem sido negligenciada em todas as perspectivas”, o que se observa pela proporção de presos que disse não ter sido 
atendido em sua demanda por consultas médicas, odontológicas ou psicológicas. Metade deles fez tal afirmação.

Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2020-06/estudo-revela-precariedade- 
em-presidios-e-agressoes-contra-detentos. Acesso em: 16 out 2023 (adaptado).
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TEXTO II

A superlotação das celas, sua precariedade e sua insalubridade tornam as prisões num ambiente propício à proliferação de 
epidemias e ao contágio de doenças. Todos esses fatores estruturais aliados ainda à má alimentação dos presos, seu sedentarismo, 
o uso de drogas, a falta de higiene e toda a lugubridade da prisão, fazem com que um preso que adentrou lá numa condição sadia, 
de lá não saia sem ser acometido de uma doença ou com sua resistência física e saúde fragilizadas.

Os presos adquirem as mais variadas doenças no interior das prisões. As mais comuns são as doenças do aparelho 
respiratório, como a tuberculose e a pneumonia. Também é alto o índice da hepatite e de doenças venéreas em geral, a AIDS 
por excelência. Conforme pesquisas realizadas nas prisões, estima-se que aproximadamente 20% dos presos brasileiros sejam 
portadores do HIV, principalmente em decorrência da violência sexual praticada por parte dos outros presos e do uso de drogas 
injetáveis.

Além dessas doenças, há um grande número de presos portadores de distúrbios mentais, de câncer, hanseníase e com 
deficiências físicas (paralíticos e semi-paralíticos). Quanto à saúde dentária, o tratamento odontológico na prisão resume-se à 
extração de dentes. Não há tratamento médico-hospitalar dentro da maioria das prisões. Para serem removidos para os hospitais, 
os presos dependem de escolta da PM, a qual na maioria das vezes é demorada, pois depende de disponibilidade. Quando o preso 
doente é levado para ser atendido, há ainda o risco de não haver mais uma vaga disponível para o seu atendimento, em razão da 
igual precariedade do nosso sistema público de saúde.

O que acaba ocorrendo é uma dupla penalização na pessoa do condenado: a pena de prisão propriamente dita e o lamentável 
estado de saúde que ele adquire durante a sua permanência no cárcere. Também pode ser constatado o descumprimento dos 
dispositivos da Lei de Execução Penal, a qual prevê no inciso VII do artigo 40 o direito à saúde por parte do preso, como uma 
obrigação do Estado.

Disponível em: https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/3482/As-prisoes-e-o-direito-penitenciario-no-Brasil. Acesso em: 16 out 2023 (adaptado)

TEXTO III

Disponível em: www.gov.br. Acesso em: 16 out 2023. (adaptado)
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